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Apresentação

A Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil chega ao número 127 
mais uma vez trazendo importantes temas para debate, tanto do ponto de 
vista teórico quanto prático.

A edição inaugura com o estudo intitulado Coisa julgada sobre questão 
em favor de terceiros? Os autores Sergio Torres Teixeira e Ivan Pinto da Rocha, 
dentre outras abordagens, fazem um estudo de caso do Superior Tribunal de 
Justiça, bem como analisam algumas semelhanças com o sistema de prece-
dentes obrigatórios.

Rogério Luiz dos Santos Terra e Daniela Franulovic participam da 
edição com o texto intitulado Transação tributária como método extrajudicial de 
solução de controvérsias. Os autores pretendem analisar a transação tributária 
como método extrajudicial de solução de controvérsias, avaliando sua eficácia 
na redução da judicialização de questões tributárias e na promoção de um 
sistema fiscal mais eficiente.

Dando continuidade à Doutrina, o artigo O condomínio edilício e a função 
social à luz do regime jurídico do direito de propriedade, de autoria de Bruno Mangini 
de Paula Machado e Marco Antonio dos Santos Rodrigues, objetiva analisar 
o instituto jurídico do condomínio edilício no direito pátrio vigente à luz do 
regime jurídico do direito de propriedade, garantido constitucionalmente, bem 
como da função social como seu elemento transformador, que atualmente 
integra a própria estrutura e conteúdo da propriedade.

A edição também contempla o estudo de Danilo Porfírio de Castro 
Vieira e José Maurício Barreto Linhares, intitulado A possibilidade jurídica da 
responsabilização civil na Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/13). O artigo trata sobre 
a possibilidade jurídica da responsabilização civil de pessoas jurídicas sob a 
Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/13), abordando a natureza jurídica dessa 
responsabilidade e suas dimensões punitivo-indenizatórias.

O artigo Natureza jurídica do animal: passado, presente e futuro, escrito por 
Estevão Schultz Campos, revisita a construção doutrinária e dogmática da 
figura do animal, com vistas a problematizar questões que se apresentam 
apenas subliminarmente, que começaram a ser enfrentadas pelo direito a 
partir da década de 1990, impactando a legislação europeia e, posteriormente, 
a doutrina brasileira.



Dando sequência à edição, o estudo escrito por Zilda Mara Consalter 
e Pedro Mainardes, que se intitula Análise crítica da proteção jurídica dos direitos 
da personalidade das crianças no âmbito das relações familiares ante aos desafios da era 
digital, examina como a legislação brasileira tem enfrentado os desafios que 
a era digital vem impondo às famílias, notadamente quanto aos direitos da 
personalidade. Objetiva identificar o que já há no aporte legal brasileiro para 
tutelar os direitos da personalidade dos indivíduos no âmbito familiar, bem 
como o que está em discussão para aprimorar essa proteção.

Rogério Lauria Marçal Tucci apresenta a pesquisa Augusto Teixeira de 
Freitas – O início da codificação brasileira, que aborda a relevância de Augusto 
Teixeira de Freitas na formação do Direito Civil brasileiro, destacando suas 
obras Consolidação das Leis Civis (1857) e Esboço do Código Civil (1865), cujas 
ideias impactaram profundamente a evolução legislativa brasileira.

Seguimos com o artigo Segurança jurídica e fundamentação das decisões 
judiciais: parâmetros de coerência, confiança e racionalidade no processo civil, escrito 
por Angélica Socca Cesar Recuero, Murilo Henrique Garbin e Raphael Sil-
va Rodrigues. O objetivo dos autores é analisar a relação entre a segurança 
jurídica e o dever de fundamentação das decisões judiciais no processo civil 
brasileiro, partindo da concepção de que a segurança jurídica não se restringe à 
estabilidade normativa, mas inclui a previsibilidade e a confiança nas decisões 
do Poder Judiciário.

Chegamos ao fim da doutrina com o estudo Processo estrutural: modelagem 
sanitária transformadora e dialógica por força da ADPF 709. Os autores Bruno Lima 
Barbalho e Juvêncio Vasconcelos Viana visam fomentar o debate acerca da 
superação de reiteradas violações a direitos fundamentais em tempos de crise, 
à luz de técnicas inovadoras, na forma da Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 709.

Espera-se, portanto, que esse volume da Revista Magister de Direito Civil 
e Processual Civil continue fomentando o debate dos temas correlatos, como 
uma das mais importantes publicações científicas da área, em nosso País.

Boa leitura! Bons estudos! Boas reflexões.

Flávio Tartuce
Coordenador-Geral da Revista
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